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Ajuste direto, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 20º e dos artigos 130.º e seguintes 

do Código dos Contratos Públicos: 

 “Serviços de movimentação de carga, na DSRN – Rua António Carneiro, 98 Porto”  

Código dos Contratos Públicos - Republicação do Decreto-Lei 111-B/2017 de 31 de agosto. 
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I - Entidade Adjudicante 

Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares – Direção de Serviços da Região Norte, com sede na Praça 

de Alvalade n.º 12, 1749-070 Lisboa. 

 

II - Órgão que tomou a decisão de contratar 

Diretor-Geral dos Estabelecimentos Escolares, em regime de substituição Dr. João Miguel dos Santos 

Gonçalves Arroios Faria, nomeada pelo despacho n.º 6413/2020, de 18 de junho, publicado no Diária da 

República, II Série, n.º 117, de 18 de junho, no uso da competência própria. 

 

III - Fundamento da escolha do tipo de procedimento de contratação 

Procedimento de Ajuste direto, com convite a uma empresa, nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 

16, conjugado com a alínea d) do n.º 1 do art.º 20 do Código dos Contratos Públicos (doravante designado 

CCP).   

 

IV - Objeto/Identificação 

O presente Ajuste Direto, tem por objeto a “Serviços de movimentação de carga, na DSRN – Rua António 

Carneiro, 98 Porto”. 

 

V - Documentos de Habilitação 

O adjudicatário deve apresentar os documentos de habilitação conforme o Artigo 81.º do CCP: a) 

Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II do CCP;  b) Documentos comprovativos de 

que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do nº 1 artigo 55.º do CCP; 

O prazo para a apresentação, pelo adjudicatário, dos documentos de habilitação é de 5 dias úteis através 

da plataforma eletrónica http://www.acingov.pt utilizada pela entidade adjudicante ou, no caso, de a 

mesma se encontrar indisponível, através do correio eletrónico: delegado.dsrn@dgeste.mec.pt. O prazo 

a conceder para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados que possam 

levar à caducidade da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º do CCP é de 2 dias úteis. Todos 

os documentos da autoria de concorrente deverão ser assinados eletronicamente pelo representante (s) 

com poderes para o ato, sob pena de nulidade do documento, conforme disposto no artigo 54.º e 68.º 

da Lei nº 96/2015, de 17 de agosto conjugado com o nº 4 do artigo 57.º do CCP.   

 

VI - Modo de apresentação das Propostas 

A proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em língua portuguesa.  

A proposta é apresentada através da plataforma eletrónica disponibilizada para o efeito, no portal 

http://www.acingov.pt. Todos os documentos da autoria de concorrente deverão ser assinados 

eletronicamente pelo representante (s) com poderes para o ato, sob pena de nulidade do documento, 

conforme disposto no artigo 54.º e 68.º da Lei nº 96/2015, de 17 de agosto conjugado com o nº 4 do 

artigo 57.º do CCP.   
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A proposta é constituída pelos seguintes documentos conforme o constante do art.º 57.º do CCP:  

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo I ao presente Convite;  

b) Declaração a que se refere o número 4, do artigo 69.º do Código do Procedimento. Administrativo, 

elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo III, ao presente Convite; 

 c) Proposta com referência ao preço total, e com indicação expressa da taxa de IVA legal em vigor se 

aplicável elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo IV, ao presente Convite;   

d) Documento elaborado em conformidade com o anexo VII, identificando o representante da entidade 

para o desempenho das funções prevista na alínea l) da cláusula 5.º do caderno de encargos;  

e) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço 

anormalmente baixo;  

f) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comercial/Certidão permanente ou o respetivo código 

de acesso ou documento equivalente;  

g) Demais documentos que comprove inequivocamente a qualidade de representação e poderes para o 

ato, quando aplicável;  

 

 VII - Propostas Variantes 

Não é permitida a apresentação de propostas com variantes, nem é permitida a apresentação de 

propostas com alterações às cláusulas do caderno de encargos.  

  

VIII - Prazo para apresentação das propostas 

As propostas e os documentos que as acompanham devem dar entrada, até ao dia e hora indicado na 

plataforma eletrónica disponível no portal http://www.acingov.pt, (cinco dias). Os concorrentes devem 

prever o tempo necessário para a inserção das propostas e documentos que as acompanham, bem como, 

para a sua assinatura eletrónica, em função do tipo de acesso à Internet de que dispõem, uma vez, que 

todo esse processo só será permitido até à hora referida.   

 

IX - Prazo de obrigação de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias úteis contados da 

data do termo do prazo fixado para apresentação das propostas em conformidade com o artigo 65º do 

CCP.  

  

X - Critérios de Adjudicação 

Proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante determinada pela avaliação do 

preço do contrato a celebrar, segundo a modalidade de avaliação do preço, nos termos da alínea b) do 

n.º 1 do artigo 74º do CCP. 
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Em caso de empate, a proposta a adjudicar será a que tiver sido apresentada por empresas sociais ou 

por pequenas e médias empresas, por ordem crescente da categoria das empresas, de acordo com o 

previsto na última parte do n.º 6 do art.º 74.º do CCP. 

  

XI – Preço Base 

€7.898,00 + IVA à taxa legal em vigor. 

 

XII - Modo de prestação da caução 

Não é obrigatória a prestação de caução, tendo por base a natureza e a especificidade da prestação de 

serviços e em face ao disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

XIII – Negociação 

A proposta apresentada não será objeto de negociação.   

 

XIV – Adjudicação por Lotes 

O presente procedimento não contempla adjudicações por lotes.  

 

XV - Preço do caderno de encargos 

Não aplicável.  

 

XVI - Contrato escrito  

O contrato será redigido a escrito nos termos do CCP, se aplicável.  

 

XVII - Despesas e encargos 

Não se aplica.  

 

XVIII – Esclarecimentos, retificação e alteração das peças procedimentais 

Os pedidos de esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação do presente convite, 

caderno de encargos e respetivos anexos devem ser colocados na plataforma eletrónica no primeiro 

terço do prazo fixado para a apresentação das propostas.  No mesmo prazo devem os interessados 

apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente os erros e omissões daquelas 

peças por si detetados, conforme o previsto no nº 1 do art.º 50º do Código dos Contratos Públicos. 

Os esclarecimentos serão prestados pelo júri, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a 

apresentação das propostas, sendo todos os convidados imediatamente notificados desse facto.  

Igualmente no prazo referido na plataforma Eletrónica, o órgão competente para a decisão de contratar 

pronuncia-se sobre os erros e omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados 

todos os que não sejam expressamente aceites. 
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Os esclarecimentos, as retificações e a resposta a erros e omissões fazem parte integrante das peças do 

procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 
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Anexo I 

Modelo de declaração [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) 
e alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável] 

  

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal 

de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 

encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou 

referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo- quadro 

aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 

executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, 

relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  2 — Declara também que 

executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3): 

a)...  b)...  3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  4 — Mais declara, sob 

compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º 

do Código dos Contratos Públicos.  5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de 

falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos 

do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal.  6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga- se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de 

que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido 

Código.  7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade 

da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação 

muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente 

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal.  

 

(... (local),... (data),... [assinatura (4)].  

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  (2) No caso de o concorrente ser uma pessoa 
singular, suprimir a expressão «a sua representada».  (3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, 
para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.   
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Anexo II 

 

Modelo de declaração (a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos 
Públicos) 

  

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal 

de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou 

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) 

não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos: 2 — O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  3 

— O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 

da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

  

  

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

 (1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. (2) No caso de o concorrente ser uma pessoa 
singular, suprimir a expressão «a sua representada». (3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o 
caso. (4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». (5) Nos 
termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º  
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Anexo III 

 

Modelo de declaração 

 

(a que se refere o número 4, do artigo 69.º do Código do Procedimento Administrativo) 

  

  ……(Nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

………….(firma, número de identificação fiscal de pessoa coletiva e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes).   

Declara para os efeitos constantes no número 4, do artigo 69.º do Código do Procedimento 

Administrativo, não haver lugar no âmbito do procedimento administrativo “………”, à prestação de 

serviços de consultoria ou outros, a favor do responsável pela respetiva direção ou de quaisquer sujeitos 

públicos da relação jurídica procedimental, por parte de entidades relativamente às quais se verifique 

qualquer das situações previstas no número 1, do artigo 69.º, ou que haja prestado serviços, há menos 

de três anos, a qualquer dos sujeitos privados participantes na relação jurídica procedimental.  

  

…….. (local),……. (data),…… (assinatura) 
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Anexo IV 

 

Modelo da Proposta 

 

Consulta Prévia/Ajuste Direto: “……………..“ 

  

  

…….. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

……….... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), depois de ter tomado conhecimento do objeto para a 

“……………………..”, a que se refere o Convite enviado, obriga-se a executar a aquisição de harmonia com 

o Caderno Encargos pela quantia de ………………………………. (em algarismos e por extenso) acrescido de IVA 

à taxa de ………..(especificar a taxa) e por um prazo de…….  

  

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução  

do seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor.  

  

…….. (local),……. (data),…… (assinatura)  
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Anexo VII  

 

(a que se refere a alínea d) do ponto VII) 

  

…….. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

……….... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), nomeio, para efeitos de representação da entidade na 

execução do contrato o ………………… (nome do técnico/funcionário) ………………………………….. contactável 

através do contato telefónico .……………. (contato telefónico) ………., e do endereço de email ……………. 

(Email) …………, o qual servirá de interlocutor com a entidade adjudicante representada pelo gestor de 

contrato.  

  

  

  

…….. (local),……. (data),…… (assinatura) 

 


